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NOVO GOVERNO

Lula negocia votos para PEC
Primeiro teste da proposta que exclui o Bolsa Família do teto de gastos será na quarta-feira, na votação da CCJ do Senado. 
Hoje, o presidente eleito se reúne com emissários da Casa Branca para acertar a pauta do encontro que terá com Joe Biden

O 
presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva re-
tornou ontem a Brasília, 
depois de passar o fim 

de semana em São Paulo. Hoje, 
ele se reúne com uma delegação 
do governo dos Estados Unidos 
para acertar os detalhes da vi-
sita que fará ao presidente da-
quele país, Joe Biden, após a di-
plomação no cargo, pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), no 
dia 12. Lula também dedicará a 
semana para acompanhar, pes-
soalmente, as negociações para a 
aprovação da Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) da Tran-
sição e adiantar a montagem de 
seu ministério. 

Apesar de ter dito que só deve 
divulgar os primeiros nomes do 
ministério depois da diplomação 
no TSE, o presidente eleito deixou 
aberta a possibilidade de anunciar, 
ainda nesta semana, o nome do 
futuro ministro da Defesa, a única 
área em que não há grupo temáti-
co correlato no gabinete provisó-
rio que funciona no CCBB.

Na manhã de ontem, an-
tes do embarque para Brasí-
lia, Lula foi ao Hospital Sírio 
Libanês, em São Paulo, para 
fazer mais uma avaliação da 
cirurgia na garganta à qual se 
submeteu no mês passado. Se-
gundo boletim assinado pelos 
médicos Rubens Brito e Rui 
Imamura, o exame de larin-
goscopia se mostrou “dentro 
da normalidade”.

Hoje, Lula receberá a visi-
ta do conselheiro de Segurança 
dos Estados Unidos, Jake Sulli-
van, e do assessor para Améri-
ca Latina, Juan Gonzalez, para 
acertar a data e a pauta da visi-
ta que fará aos Estados Unidos 
entre o dia 12 e o Natal. Entre os 
assuntos que deverão fazer par-
te da conversa dos dois líderes 
estão democracia no Continen-
te e a guerra entre Rússia e Ucrâ-
nia, que já dura mais de nove 
meses. “Penso que vamos con-
versar (sobre) política. Quero 
conversar sobre a relação Bra-
sil-Estados Unidos, conversar 
sobre o papel do Brasil na nova 
geopolítica mundial, falar com 
ele da guerra na Ucrânia — que 
não há necessidade de ter guer-
ra”, disse Lula, na sexta-feira, ao 
anunciar o encontro.

A liderança de Lula na Amé-
rica Latina e sua posição críti-
ca em relação ao ex-presidente 
Donald Trump são bem recebi-
das pela Casa Branca. O presi-
dente eleito compara Bolsonaro 
a Trump, afirmando que ambos 
fizeram igual estrago à demo-
cracia. “Temos muita coisa para 

 Lula e os articuladores da transição — Alckmin, Gleisi Hoffman, Aloísio Mercadante e Randolfe Rodrigues — terão uma semana de intensas negociações políticas em Brasília
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O redesenho da 
Esplanada, com 
base no ministério 
do segundo 
mandato de Lula 
(2007/2010), 
atende às 
propostas que 
estão sendo 
discutidas nos 
grupos temáticos”

Paulo Bernardo, 

ex-ministro

A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) analisa entre os 
dias 7 e 8 de dezembro os 16 rela-
tórios setoriais referentes ao pro-
jeto da Lei Orçamentária Anual 
de 2023 (PLN 32/2022). Cada re-
latório detalha uma área do Or-
çamento da União e avalia as 
emendas que contemplam os 
órgãos daquela área, sugerindo 
quais devem ser aceitas.

O Relatório Preliminar do Or-
çamento de 2023 já foi aprovado 
na comissão e prevê que as proje-
ções de receita e despesa totalizam 
R$ 5,2 trilhões, sendo R$ 143,5 bi-
lhões destinados ao orçamento 
de investimento das estatais e 
R$ 5 trilhões aos orçamentos fis-
cal e da seguridade social. Des-
tes, R$ 2 trilhões referem-se ao 
refinanciamento da dívida pú-
blica federal.

A votação do Orçamento de 
2023 está prevista dia 16 de de-
zembro, em reunião conjunta do 
Congresso Nacional. No dia ante-
rior, a comissão mista deve votar 
o parecer final do relator-geral 
do Orçamento de 2023, senador 
Marcelo Castro (MDB-PI).

O texto de Castro prevê que 
a meta para o deficit primário 
do governo central em 2023 foi 
fixada em R$ 65,9 bilhões na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2023, o equivalente a 
0,6% do Produto Interno Bru-
to (PIB), com aumento em re-
lação ao deficit primário apu-
rado em 2021 (0,41% do PIB). 
No Projeto de Lei do Orçamen-
to Anual (PLOA) de 2023, a pre-
visão é que o resultado primá-
rio do governo central seja um 
pouco menor do que a meta da 
LDO (R$ 63,7 bilhões).

PEC da Transição

Nesta semana, parlamentares 
também devem definir os próxi-
mos passos da PEC da Transição. 
Protocolado formalmente no Se-
nado na semana passada, o tex-
to exclui o Programa Auxílio Bra-
sil, que deverá ser rebatizado de 
Bolsa Família, da regra do teto 
de gastos para os próximos anos.

A medida apresentada pelo 
senador Marcelo de Castro é uma 
forma de viabilizar a manuten-
ção do valor mínimo de R$ 600 
para o programa de transferên-
cia de renda, além de instituir 
um valor adicional de R$ 150 por 
criança menor de 6 anos de idade 
de cada beneficiário. Esse é um 
dos principais compromissos de 
campanha do presidente eleito 

Comissão Mista de Orçamento analisa relatórios setoriais

Relator do projeto do Orçamento da União para o ano que vem, o senador Marcelo Castro prevê um déficit primário superior ao deste ano
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Luiz Inácio Lula da Silva (PT).
Na prática, com o valor asse-

gurado para o programa assis-
tencial, os recursos ordinários 
do Orçamento ficariam liberado 

para serem remanejados, no to-
do ou em parte, para outras des-
pesas. A única mudança realiza-
da por Castro em relação ao tex-
to proposto pelo governo eleito 

de Luiz Inácio Lula da Silva é em 
relação ao prazo de quatro anos 
para validade para a medida. Ini-
cialmente, a exclusão do Bolsa 
Família do teto de gastos seria 

permanente.  Pelos cálculos dos 
valores previstos no Ploa de 2023, 
a manutenção do Bolsa Família 
em R$ 600 teria um custo total 
de até R$ 175 bilhões.

Ministérios

O presidente eleito chegou a 
Brasília acompanhado do ex-mi-
nistro Fernando Haddad, nome 
mais especulado para assumir a 
pasta da Fazenda. Apesar de ter 
dito, na semana passada, que já 
tem “80% do ministério na cabe-
ça”, o presidente eleito terá uma 
semana intensa, em que deve re-
tomar as conversas com lideran-
ças dos partidos aliados (incluin-
do o MDB) e das legendas que já 
declararam intenção de integrar 
a base de apoio do novo gover-
no, como PSD e União Brasil. A 
necessidade de partilha do po-
der com os aliados de centro é 
motivo de disputa com a base de 
esquerda que deu sustentação à 
vitória da chapa PT-PSB nas elei-
ções presidenciais de outubro.

O ex-ministro Paulo Bernardo 
disse ao Correio que, a partir do 
dia 12, Lula deverá fazer anún-
cios de ministros “em pacotes”. 
Ele lembrou que, quando foi elei-
to presidente pela primeira vez, 
em 2002, Lula só anunciou o pri-
meiro nome em 10 de dezem-
bro. “Pelo que entendi, não se-
rá anunciado um (nome) só, vi-
rá um pacote de nomes. Mas não 
todos (ao mesmo tempo)”. Para 
o ex-ministro, um dos cotados 

para assumir ama vaga no futuro 
ministério, o “redesenho da Es-
planada, com base no ministé-
rio do segundo mandato de Lula 
(2007 a 2010) atende às propos-
tas que estão sendo discutidas 
nos grupos temáticos”.

A negociação em torno da for-
mação do ministério passa pelo 
apoio que a PEC da Transição terá 
no Senado, a partir desta semana. 
A previsão dos líderes partidários é 
que o texto seja debatido amanhã 
na Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Casa, para que possa 
ser aprovado no dia seguinte pelo 
colegiado. Imediatamente após a 
aprovação na comissão, a PEC se-
guirá para o Plenário. Se tudo correr 
dentro da previsão das lideranças, 
a Câmara dos Deputados poderá 
avaliar o texto na semana que vem.

A alteração na Constituição 
permitirá ao novo governo ter 
acesso a uma folga fiscal de apro-
ximadamente R$ 105 bilhões, 
com a retirada dos recursos do 
Bolsa Família (incluindo o paga-
mento de R$ 150 por criança para 
as famílias beneficiadas e de R$ 25 
bilhões para investimentos) da 
regra do teto de gastos.

Essas votações darão à equipe 
de coordenação política do presi-
dente eleito uma ideia de quem 
o novo governo poderá contar a 

partir de 1º de janeiro do ano que 
vem. Para isso, precisará driblar a 
oposição que o PL, partido do pre-
sidente Jair Bolsonaro, pretende 
fazer para postergar a aprovação 
da emenda. No sábado, o líder do 
PL na Câmara, Altineu Côrtes (RJ), 
disse que o partido apoia o valor 
do Auxílio Brasil em R$ 600, mas 
não quer que o prazo de vigência 
da exceção ao teto de gastos supe-
re um ano. O texto original prevê 
que os recursos do benefício fi-
quem de fora da regra por quatro 
anos. “O prazo que a gente consi-
dera razoável é o prazo de um ano, 
até porque os novos parlamenta-
res, o novo Congresso foi eleito 
e vai ter oportunidade de discu-
tir qualquer mudança que queira 
se fazer para 2024”, disse Côrtes à 
rede de TV por assinatura CNN.

O líder do governo Bolsonaro, 
senador Carlos Portinho (PL-RJ), 
ainda pretende encaminhar pe-
dido para que a CCJ convoque 
audiências públicas para anali-
sar a matéria, o que poderia in-
viabilizar a aprovação da PEC 
ainda nesta legislatura, que ter-
mina no dia 22. “A gente precisa 
debater na CCJ, trazer especialis-
tas para debater e mostrar os im-
pactos, então eu acho muito oti-
mista, sinceramente, essa previ-
são”, declarou Portinho.

O que é a PEC da Transição?

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) é a saída 
encontrada pela equipe do 
governo eleito para conseguir, 
no Orçamento do ano que vem, 
recursos para pagar o aumento 
do Bolsa Família de R$ 600 
mais um adicional de R$ 150 
por criança com menos de 6 
anos, prometidos tanto por 
Lula quanto pelo presidente 
Jair Bolsonaro na campanha 
eleitoral. Como só há previsão 
no projeto de Orçamento 
enviado pelo Executivo para 
bancar R$ 400 por família, 
o Congresso discute alterar 
a Constituição para excluir o 
programa de renda mínima da 
Lei do Teto de Gastos, uma das 
âncoras fiscais do país.

Saiba mais

conversar, porque os EUA pade-
cem de uma necessidade demo-
crática tanto quanto o Brasil. O 
estrago que Trump fez na de-
mocracia americana é o mesmo 
estrago que o Bolsonaro fez no 
Brasil”, comentou.
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